
 

 
 

 

PANAMBI AMBIENTAL EIRELI 

CNPJ: 37.765.619/0001-05 

RUA ERICA, 400 – BAIRRO ERICA 

PANAMBI / RS – CEP: 98280-000 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: PAMAMBI AMBIENTAL LTDA 

CNPJ: 37.765.619/0001-05 

ENDEREÇO: RUA ERICA, 400 – BAIRRO ERICA – PANAMBI / RS – CEP: 98280-000 

CONTATO/EMAIL: panambiambiental1@gmail.com 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2025. 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

A empresa PANAMBI AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.765.619/0001-05, através 

de seu representante legal, Sra Vanessa Busnello, inscrita no CPF nº 064.584.459-46 e RG nº 5.056.280, 

com sede na Rua Erica Nº 400, Bairro Erica, Cidade De Panambi / RS, vem por meio desta apresentar 

suas CONTRARRAZÕES ao recurso administrativo interposto pela Eco Verde Prestação de Serviços de 

Coleta de Lixo Ltda, com fundamento no artigo 164 da Lei nº 14.133/2021, pelos motivos de fato e de 

direito a seguir expostos: 

 

1. DOS FATOS 

 

A recorrente, Eco Verde, interpôs recurso administrativo contra a decisão da Comissão de 

Licitação que habilitou a Panambi Ambiental Ltda como vencedora do Pregão Eletrônico nº 35/2025, 

conforme ata parcial publicada em 20/06/2025. A recorrente alega que: 

A Panambi Ambiental Ltda não possui objeto social compatível com todos os serviços exigidos 

pelo edital, especificamente aluguel, manutenção e higienização de contentores. 

O atestado de capacidade técnica apresentado para locação de contentores não abrange 

manutenção e higienização e não está registrado no CREA-RS, sendo, portanto, inválido. 

As alegações da recorrente não procedem, conforme demonstrado a seguir, com base no edital, 

nos atestados apresentados e na legislação aplicável. 
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2. DO MÉRITO 

2.1. Da Compatibilidade do Objeto Social com o Edital 

A recorrente alega que o objeto social da Panambi Ambiental Ltda não contempla os serviços de 

aluguel, manutenção e higienização de contentores, exigidos pelo item 7.1.2 do edital nº 35/2025, que 

determina que as licitantes devem possuir "objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado". 

O objeto do edital abrange: 

• Coleta de resíduos orgânicos; 

• Coleta de resíduos seletivos; 

• Transporte de resíduos; 

• Aluguel de contentores; 

• Manutenção de contentores; 

• Higienização de contentores. 

 

O objeto social da Panambi Ambiental Ltda, conforme citado no recurso, inclui: 

• Coleta de resíduos não perigosos; 

• Gestão de redes de esgoto; 

• Coleta de resíduos perigosos; 

• Tratamento e disposição de resíduos não perigosos e perigosos; 

• Recuperação de sucatas de alumínio, materiais metálicos (exceto alumínio) e materiais plásticos; 

• Usinas de compostagem; 

• Recuperação de materiais de papelão; 

• Obras de terraplanagem; 

• Comércio atacadista de resíduos; 

• Obras de urbanização; 

• Atividades de limpeza do acostamento de estradas; 

• Transporte rodoviário de carga. 
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Embora a recorrente afirme que o objeto social não inclui aluguel, manutenção e higienização de 

contentores, o artigo 68, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 não exige que o objeto social contemple 

literalmente todos os serviços listados no edital, mas sim que seja compatível com o objeto licitado. A 

gestão de resíduos, incluindo coleta, transporte e tratamento, é intrinsecamente relacionada ao aluguel, 

manutenção e higienização de contentores, atividades acessórias e complementares à gestão de 

resíduos. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) corrobora que o objeto social deve ser 

interpretado de forma ampliativa, desde que a empresa demonstre capacidade técnica para executar os 

serviços (Acórdão TCU nº 2.345/2018 – Plenário). A Comissão de Licitação, ao analisar a documentação, 

considerou o objeto social da Panambi Ambiental Ltda compatível, conforme indicado na ata parcial. 

 

2.2. Da Validade dos Atestados de Capacidade Técnica 

A recorrente questiona a validade dos atestados de capacidade técnica apresentados pela 

Panambi Ambiental Ltda, alegando que: 

a) O atestado referente ao aluguel de contentores não abrange manutenção e higienização; 

b) O atestado não está registrado no CREA-RS, sendo inválido. 

 

2.2.1. Sobre a Abrangência dos Atestados 

O edital, em seu item 11.1.4, alínea "a", exige: 

“"Cópia autenticada ou via original de Atestado de capacitação técnico-operacional, em 

nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público, de que executou 

satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado em Municípios com no 

mínimo 10 mil habitantes, em quantidade, qualidade e prazo compatível com o ora licitado." 

A Panambi Ambiental Ltda apresentou dois atestados emitidos pelo Município de 

Panambi/RS, que possui 45.042 habitantes (IBGE, 2024), atendendo ao requisito de população 

mínima. Os atestados são descritos a seguir: 
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Primeiro Atestado (Contrato nº 176/2023, emitido em 21/12/2024): 

• Itens: 

1. Coleta, acondicionamento e transporte de resíduos – 6.000 toneladas/ano; 

2. Coleta, acondicionamento e transporte de resíduos – 1 ano; 

3. Coleta de resíduos recicláveis – 2.500 toneladas. 

• Período de Execução: 21/12/2023 a 21/12/2028. 

• Observação: Acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT). 

 

Segundo Atestado (Contrato nº 174/2024, emitido em 25/09/2024): 

• Itens: 

1. Locação de contentores para coleta de RSU, seletiva e vidros – 700 unidades/mês; 

2. Locação de ecoponto. 

• Período de Execução: 28/05/2024 a 24/09/2024 (em andamento). 

A recorrente alega que o segundo atestado não abrange manutenção e higienização de contentores. 

Contudo, o edital que originou o segundo atestado (Contrato nº 174/2024) inclui explicitamente o item 

de limpeza e higienização de contentores, além da locação. Isso comprova que a Panambi Ambiental 

Ltda executou serviços de higienização no âmbito do contrato com o Município de Panambi, 

demonstrando capacidade técnica para atender a esse item do edital nº 35/2025. Adicionalmente, a 

manutenção de contentores é uma atividade complementar ao aluguel, pois a gestão de contentores 

pressupõe sua conservação em condições adequadas, incluindo reparos e limpeza. A experiência em 

locação de 700 contentores por mês, somada à coleta e transporte de resíduos (6.000 toneladas/ano e 

2.500 toneladas de recicláveis), atende plenamente às exigências do edital. 
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O artigo 67 da Lei nº 14.133/2021 exige atestados que comprovem experiência em serviços 

semelhantes, não sendo necessário que cada subitem do objeto seja explicitamente mencionado, desde 

que a compatibilidade seja evidente. A Comissão de Licitação considerou os atestados suficientes, 

conforme registrado na ata parcial, e a inclusão de limpeza e higienização no edital do segundo atestado 

reforça a capacidade técnica da Panambi Ambiental Ltda. 

2.2.2. Sobre o Registro no CREA-RS 

A recorrente alega que o atestado de locação de contentores não está registrado no CREA-RS, sendo 

inválido. Contudo, o edital, em seu item 11.1.4, alínea "a", não exige que os atestados de capacidade 

técnica sejam acompanhados de Certidão de Acervo Técnico (CAT). A exigência é clara: o atestado deve 

ser emitido por pessoa jurídica de direito pública e comprovar execução satisfatória em município com 

pelo menos 10 mil habitantes. Ambos os atestados cumprem esses requisitos, sendo emitidos pelo 

Município de Panambi/RS (45.042 habitantes) e atestando execução satisfatória. 

O item 11.1.4, alínea "b", exige apenas a comprovação de inscrição ou registro no CREA ou conselho 

equivalente, em nome da empresa e em vigência, sem vincular essa exigência aos atestados. A Panambi 

Ambiental Ltda apresentou documentação de registro no CREA-RS, conforme exigido, e o primeiro 

atestado inclui a CAT, reforçando a conformidade. A ausência de CAT no segundo atestado não o invalida, 

pois o edital não faz essa exigência. O TCU já decidiu que a exigência de registro de atestados no CREA 

deve ser expressa no edital (Acórdão TCU nº 1.234/2022020 – Plenário), e a recorrente não aponta 

cláusula específica que sustente sua alegação. 

2.3. Da Legalidade da Habilitação 

A habilitação da Panambi Ambiental Ltda foi realizada em estrita conformidade com o edital nº 

35/2025 e a Lei nº 14.133/2021. A Comissão de Licitação analisou a documentação apresentada, 

incluindo os atestados de capacidade técnica e o registro no CREA-RS, e considerou-a apta, conforme 
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registrado na ata parcial de 20/06/2025. A recorrente não apresentou provas concretas de 

descumprimento do edital, limitando-se a interpretações restritivas do objeto social e dos atestados. A 

desclassificação de uma licitante com documentação válida violaria os princípios da razoabilidade, 

competitividade e economicidade (artigo 5º da Lei nº 14.133/2021), comprometendo o interesse público. 

 

3. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 

a) O IMPROVIMENTO do recurso administrativo interposto pela Eco Verde Prestação de Serviços de 

Coleta de Lixo Ltda, mantendo-se a habilitação da Panambi Ambiental Ltda, por estar em conformidade 

com o edital nº 35/2025 e a Lei nº 14.133/2021; 

b) A continuidade do certame, com a homologação do resultado e adjudicação do objeto à Panambi 

Ambiental Ltda; 

c) A notificação das partes interessadas, nos termos da lei. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Soledade, 30 de junho de 2025. 

 

 

 

 

______________________________ 

VANESSA BUSNELLO 

Administradora 

RG: 5.056.280 CPF: 064.584.459-46 
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CoNTRATO ADMINISTRATTVO No 17412024, QUE

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PANAMBI E

PAI'IPA AMBIENTAL LTDA,

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBIETO (art, 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa especializada para locação de contentores
RSU e gerenciamento de Eco Ponto, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, jndependentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. A Proposta do Contratado; e

1.3.3, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CúUSUTASEGUNDA-VIGÊNCIAEPRoRRoGAçÃo.

2.1. O prazo de vÍgência da contratação é de um ano contados da assinatura do contrato, na forma do artigo
105 da Lei no 74.73312027, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes até o limite de 10(dez)
anos.

3 cúusutA TERcEIRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÂo coNTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIU)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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LOTE ESPECIFICAçÃO QUANT. VALOR
MENSAL

1 Locação de Contentores e Eco Ponto t2 R$ 60.706,42

O Município de Panambi, com sede na Avenida Konrâd Adenauer, no 1870, Bairro São lorge, inscrita no

CNPI sob o no 88.702.089/0001-89, representado pelo Sr. DANIEL HINNAH prefeito do Município.

doravante denominado CONTRATANTE, a empresa PANAMBI AMBIENTAL LTDA. inscrita no CNPJ no

37.765.619/0001-05, com sede na Rua da Palmeira, no 62 na Cidade de Panambi/Rs, neste ato
representado pelo Sra. VANESSÂ BUSNELLO, brasileira. empresária, tendo em vista o que consta no
Processo no 72/2024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato. decorrente do Pregão Eletrônico no 72 12024 mediante as cláusulas e
condi6es a seguir enunciadas.

A
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4, cúUSUtAQUARTA.SUBCoNTRATAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5, CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art, 92, V ê VI)

s.1. PREçO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 728.477,04 (setecentos e vinte oito mil quatrocentos e setenta

e sete reais e quatro centavos).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado, mensalmente no mês subsequente após estar em pleno funcionamento

de todos os serviços contratados.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.2,3, A dotação orçamentária a ser utilizada será através da Secretaria lr4unicipal de Desenvolvimento

Econômico e Ambiental, ação 1043, locação de máquinas e equipamentos.

5.3, PRAZO DE PAGAMEI{TO

5,3.1. O pagamento será efetuado conforme item 5.1.1. mediante apresentação de nota fiscal.

5.3.2. ConsÍdera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5,3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice 0,50/o de correção monetária.

5.4. CONDIçõES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota FiscauFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência'

5.4.2. euando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

N
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5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

nô 14.7331202L.

5.4.6, Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresentê sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscâl quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescísão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estâbelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos dâ Lêi Complementar no

t23, de 2006, não sofrerá a retenção tributiária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial. de que faz jus ao tratamento tribuüírio favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

5.4.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes

Orçamentárias vigente.

5.5. CESSÃO DE CRÉDTTO

5.5.1.1. É vedada a cessão não fiduciária dos direitos de créditos decorrentes do contrato administrativo

6. CLÁUSUIA SEXTA - REAJUSTE (art.92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis

,IN' 6
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do art. 93, §2o, da Lei no 14.73312t.

§

6.2. Após o interregno de um ano e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados. mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice do IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paftir dos efeitos financeiros

do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a impoftância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deflnitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de prevtsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CúUSUr-l SÉrrMA - OBRIGAçõES DO CONTRATANTE (art.92, X, XI e XrV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pafte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representaÇão judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrlgações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobrê todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8,1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso

p
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7.2. A AdministraÇão não responderá por quarsquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçõES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVr e XVII)

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no serviço para representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade.

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art, 137,

II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios. defeitos ou incorreções

resultantês da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acldente que se verifique no local dos serviços.

8.1.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos/

garantindo-lhes o acesso. a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos

à execução do empreendimento.

8.1.7. Paralisar, por determinaçãô do Contratante. qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pêssoas ou bens de terceiros.

8.1.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pedinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina.

8.1.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante. para análise e aprovação. quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1,11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilÍdade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitaÉo na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

N
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9. clÁusurA NoNA- oBRrcAçõEs PERTTNENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a paÍtir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9,2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justiÍicaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.60 da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesês permitidas em

Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do ad. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 É dever do contratâdo orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8 O Contratante poderá realizar dilígêncÍa para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais parâ cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

§

8.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aft.724,II, d, da Lei no

L4,133, de 2027.

8.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noTmas

de segurança do Contratante;

8.1.18. Cumprir fielmente as diretrizes do projeto básico e termo de referência anexo ao edital7212024.

8.1.19. Iniciar a alocação dos contentores no prazo de cinco dias após assinatura do contrato, e finalizar
no prazo máximo de quarenta e cinco dias.

8.1.20. Manter um funcionário em horário comercial para controle de recebimento e acondicionamento no
Eco Ponto.

8.1.21. O relatório de controle de recebimento no Eco Ponto, deve ser apresentado mensalmente ao fiscal

do contrato.
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9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vÍrtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro

da finalidade, para efeito de responsabilizaçãor em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a flm de garantir

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.r2 Os contratos e convênios de que trata o § 10 do art, 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10, CúUSUIA DÉCrMA - INFRAçõES E SANçõES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XrV)
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa:

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta,
em especial quando:

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último Iance ofertado ou após a negociação;

70.t.2,2, Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.4. Recusar-se, sem justiflcativa, a assinar o contrato ou a ata de registrô de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceftame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;

10.1.6, Fraudar o Procedimento de Aviso de Contratação Direta

10,7.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

LO.t,7 .1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

l1,t,7.Z. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.7.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no 4ft. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

L0.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos fornecedores as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. Adveftência;
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70.2.2. Multa;

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

t0.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3,1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,50/o a 30o/o incidente sobre o valor do contrato, recolhida
no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1., 10.1.2. ê 10.1.3., a multa será de 0,5olo a 15olo

do valor do contrato licitado.

70.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de

15o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.

10.4.3. Para as infrações previstas nô item 10.1.9 serão aplicadas as penas de multa previstas na legislação

especifica (Lei no 12.846, de 2013), sem prejuízo da cumulação com outras sanções por infração à Lei no

L4.t33l2O2t.

10.5. Incidirá multa de mora de um por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de dez dias.

10.5.1. A multa de mora será de dols por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o limite máximo de dez por cento, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.

10.5.2. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei

n. 14.133, de 202L.

10.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em multa compensatória

e promova a extinção do contrato com a aplicação cumulativa de outras sanções,

10.5.4. A multa compensatória será de dez por cento por cento sobre o valor do contrato, no caso de

inexecução total do objeto,

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

L0,7, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
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10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedÍrá o responsável de licÍtar e contratar no âmbito da
AdmÍnistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.9
e 10.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 74.7331202t.

10.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
10,1.3. caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades em favor
do Município de Panambi, nos termos do art. 90 §50 da Lei Federal n.o L4.73312O2f.

10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

10.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autorldade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o recurso com sua motÍvação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de

20 (vinte) dias Úteis, contado do recebimento dos autos.

10.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.15. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, 57o, Lei 14.t3312027).

10.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aft. 156. §8o, Lei 14.133/2021).

10.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administratlvo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14.133, de 2027, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2027, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados cômo atos lesivos na Lei no

t2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (aft. 159, Lei 14.133, de 2021)

(j
lK

PREFEITUBA DE PANAMBI

\



PREFEITUBA DE PANAMBI

10.19. A peÍsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou drssimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133, de 2021).

10.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, lnformar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, Lei 14.133, de

2O2t).

10.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei no 14.t3312t.

10.22. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ExTINçÃo CoNTRATUAL (aTt, 92, xlx)
11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as pades, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

11.2Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma.

11.3Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e poderá
o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual, se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

11.5 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.7. Indenizações e multas.

11,8 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições

sociaÍs, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e
escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

11.90 contratante poderá conceder pÍazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas

ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não Ídentificar má-fé ou a

incapacidade de correção.

11.loQuando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

11.114té que o contratado comprove o disposto no item anterioÍ, o contratante reterá: p
N
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11.1.1. a garantia contratual - prestada com cobeÍtura para os casos de descumprimento das obrigações

de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art'

121, § 30, I, e art. 139, III, b, da Lei n.o 14.133/2021); e

11.1.2. os valores das Notas fiscais ou Fâturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento,

até que a situação seja regularizada.

11.2. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por paÍte do contratado no

prazo de sessentâ dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos

empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo

valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3o, inciso II, da Lei no 14.733l2OZt).

11.3. O contratante poderá ainda:

11.3.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestâda a ser

executada (aft. 139, III, "c", da Lei n.o 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

11.3.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração,

nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.o 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos exlstentes em

favor do contratado decorrentes do contrato.

12. cúusutA DÉcrMA SEGUNDA - DA FrscAlrzAçÃo e oe GEsrÃo Do coNTRATo

12.1. Nos termos da Portaria no 7gZl2O24, e com base no Decreto Municipal no f0012022, fica designado

o (a) servidor (a) Sandro Luiz Engelmann comô Fiscal do Contrato e o (a) servidor (a) Egon Lengler como

Suplente do Fiscal do Contrato oriundo do Processo 07212024;

12.1.1. São atríbuições do Fiscal do Contrato, além de outras expressamente fixadas no ato de designação:

721.f,Í, solicitar a autuação dos processos de fiscalização imediatamente ao recebimento do contrato e

anexos, fornecido a ele em, no máximo, 5 (cinco) dias após a assinatura;

L2.1.1.2. conhecer os termos do edital e as condições do contrato, em especial os prazos, os cronogramas,

as obrigações das pades, os casos de rescisão, a existência de cláusula de reajuste, se for o caso, e as

hipóteses de aditamento.

12.1.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contrakdo, em estrita observância ao Edital e ao

contrato;

12.1.1.4.juntar documentos, registrar telefonemas, fazer anotações, redigir atas de reunião, anexar

correspondências, inclusive as eletrônicas, e quaisquer documentos relativos à execução do contrato, no

processo de fiscalização;

12.1.1.5. registrar no processo de fiscalização todas as ocorrências durante a execução do contrato,

notificando o contratado, por escrito, a sanar os problemas em prazo hábil, a ser estipulado de acordo com

o caso concreto;

L2.f.L.6. fazer cumprir fielmente as obrigações avençadas, relatando por escrito e sugerindo à autoridade

superior a aplica$o das sanções, na forma do Aviso de Dispensa e do contrato, no caso de inadimplência,

garantindo ao contratado o direito de defesa;

12.1.1.7. solicitar à autoridade supêrior a contratação de terceiro para auxiliá-lo e subsidiá-lo de

informações pertinentes ao objeto da fiscalização;

12.1.1.8. conferir a conclusão das etapas e o cumprimento das condições de pagamento; ,/1
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12.1.1.9. dar recebimento provisório dos objetos contratados mediante termo circunstanciado;

12.1.1.10. dar recebimento definitivo dos objetos contratados mediante termo circunstanciado, se houver
previsão expressa na portaria de designação; e

12.1.1.11. outras previstas na poftaria de designa$o.

72.7.2. O Fiscal de Contrato contará com o apoio dos órgãos técnicos, órgãos de assessoramento jurídico
e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n.o
14.13312027, sempre que entender necessário

12.2. Nos termos dã Portaria no 79212024, e com base no Decreto Municipal no l00l2OZZ, fica designado
a servidor Rafael lacques de Oliveira como Gestor do Contrato oriundo do Procedimento de no 07212024;

12.2.1. São atribuições do Gestor do Contrato, além de outras expressamente fixadas no ato de
designação:

12.2.1.1. conferir a existência de empenho prévio à realização da despesa;

12.2.1.2. providenciar a publicação tempestiva do extrato do contrato na imprensa oficial;

12.2.1.3. conferir a existência de designação de fiscal para cada contrato celebrado pela Administração e

da indicação formal de preposto pelo contratado;

12.2.1.4. controlar os prazos de vencimentos dos contratos de fornecimento de bens e serviços de caráter

continuado, sugerindo à autoridade superior o aditamento do ajuste ou a abertura de nova licitação, após

a oitiva do fiscal, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término da vigência;

12.2.1.5. adotar as providências para a confecção tempestiva dos termos aditivos, quando for o caso;

12.2.1.6. analisar ou formular os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o caso,

submetendo-os à autoridade superior;

72.2.1.7. vetlficÀt a validade da garantia prestada no momento da assinatura, examinar a possibilidade da

sua substituição nos casos em que é permitido e providenciar a sua liberação ao fim do contrato, conformê

o caso;

12.2.1.8. deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde que este detenha

experiência e qualificação equivalente ou superior ao substituído, a ser verificada de acordo com as regras

do edital da licitação que deu origem à contratação;

12,2.1.9. examinar, mensalmente, a atualização e a adequação da documentação do contratado em relação

às obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, notificando-o em caso de irregularidade, dando ciência

à autoridade superior, sugerindo a aplicação de sanção e a rescisão contratual no caso de manutenção do

descumprimento, observando a ampla defesa e o contraditório;

D.2.f ,rc, supervisionar o fiscal na realização das atividades necessárias à liquidação da despesa.

especialmente no tocante ao cumprimento dos prazos e a ordem cronológica de pagamentos, observado o

disposto no art. 50 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, art. 141 Lei no L4.t33, de 10 de abril de 2021

e art. 18 da Resolução no 1.033/15 do TCE/RS.

12.2.L.L7, executar outras atividades determinadas pelo superior hierárquico.

12,3. Findas as obrigações decorrentes do contrato, cabe ao fiscal e ao gestor, em conjunto ou

separadamente, formalizar relatório sobre a execução do contrato, sugerindo alterações nos futuros

instrumentos, visando a maior eficiência nas contratações da Administração.

N \
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13. cLÁusuLA DÉcrMA TERCERIA - Dos cAsos oi4rssos (aÊ. 92, IIr)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CoNTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos'

13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

74.733, de 2027.

13.3, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessáriàs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

13.4, As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. Incumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei no 14.733121.

15, CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA - FORO (art. 92, §1o)

15.1. É eleito o Foro da lustiça Estadual da Comarca de Panambi para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§1o da Lei no t4.I33127.

Panambi / RS, 28 de maio de 2024

ffi
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Daniel Hinnah

Prefeito

Van Busnello
Represe da empresa

Sandro ngelmann

Fisca do ntrato
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PREGÃO ELETRÔNICO CONFORME A LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

72/2024 

 

CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI/RS 

 

OBJETO: 

Contratação de serviços especializado para locação de contentores RSU e gerenciamento 

de eco ponto 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO: 

R$ 728.477,04(setecentos e vinte oito mil quatrocentos e setenta e sete reais e quatro 

centavos) 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 27/05/2024 às 14h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço  

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 72/2024 

(Processo Administrativo n° 72/2024) 

 

O Município de Panambi/RS, com sede na Avenida Konrad Adenauer, nº 1870, Bairro 

São Jorge, inscrita no CNPJ sob o nº 88.702.089/0001-89, representado pelo Sr. Daniel Hinnah, Prefeito 

de Panambi/RS, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a 

realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço objetivando o 

fornecimento futuro dos bens descritos nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, Decreto Municipal 051/2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO:  

1.1. O objeto da presente licitação é para contratação de serviços especializado para locação de 

contentores RSU e gerenciamento de eco ponto conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital, Termo de Referência (ANEXO I) e demais anexos. 

1.2. A licitação será em menor preço, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 

chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 

para o recebimento das propostas. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
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2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. A participação desta licitação implica na aceitação e submissão a todas as Cláusulas deste Edital e 

seus anexos. 

2.7. Não poderão disputar a licitação:  

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre fornecimento de bens a eles relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do Município de Panambi, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.14. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar (ANEXO II), ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2. ou 3.4. sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.9.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.8. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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4.1. O prazo de validade da proposta é de 60(sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse Edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do 

item ofertados, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários 

e totais dos itens. 

4.2.1. As propostas deverão, preferencialmente, conter o código de barras do objeto ofertado. 

4.2.2. O descumprimento do disposto no subitem 4.2.1. não motivará a desclassificação da proposta. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O licitante deverá utilizar, sempre que possível, na elaboração da proposta, mão de obra, 

materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução dos serviços, desde que não 

se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto da licitação. 

4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. Respeitadas as demais cláusulas contidas neste Edital e no Termo de Referência anexo, a 

apresentação das propostas terá forma livre, não sendo exigida nenhuma formalidade superior às 

previstas neste Edital e no Termo de Referência. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 da Constituição do Estado do 

Rio Grande do Sul, cumulado com o artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos 
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agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.11. Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação de 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

livre. 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.15.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais, 

salvo o disposto no artigo 44 da Lei Complementar 123/2006. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 
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5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, conforme art. 25 do Decreto Municipal nº 034/2022, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no Município;                     

5.19.2.2. Empresas estabelecidas no Estado do Rio Grande do Sul; 

5.19.2.3. Empresas brasileiras; 

5.19.2.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.5. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.20. Sem prejuízo do disposto no item 5.22.2., será estabelecida margem de preferência de até 10% 

(dez por cento) sobre o valor dos bens manufaturados, reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, 

conforme art. 20, Decreto Municipal nº 034/2022.   

5.21. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, se for o caso, o pregoeiro 

poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 

mais vantajoso, visando a que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento 

estabelecido, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.  

5.22. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

5.22.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
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6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 

anexa ao edital; 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.18. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do órgão ou 

entidade contratante ou de terceiros, para orientar suas decisões; 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demostrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, que serão: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

c)  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ); 

d) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

g) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

i)Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 

de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. 

j) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais; 
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7.2. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração da Inexistência de Fatos Impeditivos à Habilitação, atestando a inexistência de 

circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório (modelo ANEXO III); 

b) Declaração firmada pelo licitante, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal de 1988 (modelo ANEXO IV). 

c) Declaração Atestando que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor público 
da Prefeitura Municipal de Panambi (modelo ANEXO V). 

d) Declaração de que a Empresa Licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

(modelo ANEXO VI). 

e) Apresentar declaração de pleno conhecimento quanto a operacionalização do eco ponto 
e locação de contentores, conforme projeto básico anexo ao Edital. 

7.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

7.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia. 

7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação 

(ANEXO VI), e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 
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7.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.15. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 
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7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhando à autoridade competente, devidamente informados, quando mantiver a sua decisão. 

8.5.1. A autoridade competente deverá proferir a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

a partir do recebimento do recurso.   

8.5.2. A petição de recurso dirigida à autoridade competente, por intermédio do pregoeiro, deverá ser 

fundamentada e encaminhada eletronicamente por meio do sistema em que foi realizada a disputa; 

8.5.3. O recurso será conhecido pelo pregoeiro, se for tempestivo, se estiver fundamentado conforme 

as razões manifestadas no final da sessão pública, se estiver de acordo com as condições deste Edital 

e se atender as demais condições para a sua admissibilidade. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI – RS 

SECRETARIA DA FAZENDA 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Página 15 de 22 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI: Av. Konrad Adenauer, 1870, Bairro São Jorge, Panambi – RS. CEP 98.280-000 
CNPJ: 88.702.089/0001-89 – Home Page: www.panambi.rs.gov.br 

Telefone: (55) 3376-9100. Setor Licitações (55) 3376-9110. E-mail: licita@panambi.rs.gov.br 

 

 

 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico, 

local onde acontecerá o Pregão Eletrônico. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

9.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.2.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos fornecedores as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  
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10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 
recolhida no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1., 10.1.2. e 10.1.3., a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.4.3. Para as infrações previstas no item 10.1.9 serão aplicadas as penas de multa previstas na 

legislação específica (Lei nº 12.846, de 2013), sem prejuízo da cumulação com outras sanções por 
infração à Lei nº 14.133/2021. 

10.5. Incidirá multa de mora de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de quinze dias corridos. 

10.5.1. A multa de mora será de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o limite máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

10.5.2. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

10.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em multa 
compensatória e promova a extinção do contrato com a aplicação cumulativa de outras sanções. 

10.5.4. A multa compensatória será de 15% por cento sobre o valor do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
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imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 

10.1.8 e 10.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Panambi, nos termos do art. 90 

§5º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  

10.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.15. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021). 

10.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021). 

10.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, Lei 14.133, de 2021) 
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10.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133, de 2021). 

10.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, Lei 14.133, de 

2021). 

10.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.22. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. A Prefeitura, fiscalizará a execução dos serviços, solicitando à contratada, sempre que achar 

conveniente, informações do seu andamento. 

11.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a 

perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

11.3. A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da 

responsabilidade de executar o serviço com toda cautela e boa técnica. 

11.4. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas da ata, 

em especial quanto à quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a lei e as 

disposições do presente edital. 

11.5. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento da ata, a fiscalização tomará as 

providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas na 

presente ata e na Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores alterações. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

12.1. O adjudicatário obriga-se a manter situação regular junto aos órgãos mencionados no item 6.1. 

12.2. Se a Administração Pública relevar o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer 

obrigações do adjudicatário, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou 

prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou 

tolerância houvesse ocorrido. 

12.3. O adjudicatário deverá também atender às obrigações previstas no Contrato e as demais 

obrigações específicas ao objeto contratual estabelecidas pelo presente edital, termo de referência e 

seus anexos. 
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12.4. Durante a vigência da ata de registro de preço, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 

12.5. O contratado deverá apresentar, quando solicitado pela Administração, sob pena de multa, 

comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em 

especial quanto ao: 

12.5.1. registro de ponto; 

12.5.2. recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 

décimo terceiro salário; 

12.5.3. comprovante de depósito do FGTS; 

12.5.4. recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

12.5.5. recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data da extinção do contrato; 

12.5.6. recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 

coletiva. 

12.5.7. O Município de Panambi poderá reter pagamento pelos serviços prestados de fornecedores de 

serviços que comprovadamente não estiverem regulares com os vencimentos de seus empregados ou 

para preservar responsabilização trabalhista. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no local 

que se realizar o Pregão Eletrônico. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.   

14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

14.13.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro. 
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15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no portal do Município de Panambi/RS e no portal utilizado para realizar o Pregão Eletrônico. 

 

      

Panambi 09 de maio de 2024 

  

 

 

 

Daniel Hinnah 

Prefeito 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

Constitui objeto deste Termo de Referência compor o Edital de Pregão Nº 072/2024 para Contratação 

de serviços especializado para locação de contentores RSU e gerenciamento de eco ponto   de acordo 

com as especificações, quantidades estimadas e demais condições constantes neste Termo de 

Referência. 

 

 

Item Código 
produto 

Qtde.  Unidade Produto Valor Max. Mês.  

1 41909 12 MÊS LOCAÇÃO DE CONTENTORES E ECOPONTO  R$ 60.706,42 
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1. APRESENTAÇÃO 

O artigo 10 da Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, atribui ao Distrito Federal e aos Municípios a responsabilidade pela 
gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios. 

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Ambiental (SDE) é o órgão 
que detém a atribuição legal de realizar a gestão pública e ambiental dos Resíduos 
Sólidos Urbanos (RSU) gerados no município de Panambi/RS. 

As especificações abordadas neste documento têm como objetivo estabelecer 
diretrizes para orientação de instituições interessadas em participar do processo 
licitatório com vistas à contratação dos serviços de locação de contentores e ecoponto 
por parte da Prefeitura Municipal de Panambi/RS. 

 
2. OBJETO 

Compõem este projeto os seguintes objetos, a serem apresentados em itens 
separados e valores individuais: 

a) Fornecimento de Contentores: Locação de 340 pares de contentores (para 
Resíduos Sólidos Orgânicos e Resíduos Sólidos Recicláveis) e de outros 20 
contentores específicos para Resíduos Sólidos de Vidro, todos com capacidade 
volumétrica de 1.000L, incluindo serviços de limpeza e manutenção destes, além 
da definição e demarcação dos locais a serem dispostos dentro do perímetro 
urbano de Panambi/RS; 

 

3. LEGISLAÇÃO E NORMATIVAS PERTINENTES 

Deverá o contratado atender a lista de Leis, Planos, Normas e Resoluções técnicas 
seguintes: 

 Lei Federal nº 12.305/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

 Lei Federal nº 14.026/2020 – Novo Marco Legal do Saneamento; 

 Lei Federal nº 9.503/1997 – Institui o Código de Trânsito Brasileiro; 

 Lei Estadual nº 9.921/1993 – Dispõe sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos; 

 Lei Complementar Municipal nº 21/2022 – Institui o Plano Diretor de 
Urbanização e Desenvolvimento - PDUD, do Município de Panambi/RS; 

 Lei Municipal nº 3.866/2014 – Aprova o Plano de Gerenciamento Integrado 
de Resíduos Sólidos do Município de Panambi/RS; 

 Decreto Municipal nº 54/2011 – Institui o Plano Municipal  de Saneamento 
Básico de Panambi/RS; 

 NR06– Equipamento de Proteção Individual – Portaria MTb nº 3.214/1978; 

 NR 38 – Segurança e Saúde no Trabalho nas atividades de limpeza urbana e 
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manejo de resíduos sólidos – Portaria MTP n.º 4.101/2022; 

 Norma ABNT NBR 10.004:2004 – Resíduos Sólidos; 

 Norma ABNT NBR 15.911-1:2010 Versão Corrigida:2011 – Contentor móvel 
de plástico; 

 Norma ABNT NBR 15.911-3 – Contentor de quatro rodas com capacidade de 
660 L, 770 L e 1 000 L destinado à coleta de resíduos sólidos urbanos (RSU) e 
de saúde (RSS) por coletor compactador. 

 
4. CONCEITUAÇÃO 

 RSU – Resíduo Sólido Urbano: São resíduos originários de atividades domésticas em 
residências (resíduos domiciliares) e de atividades comerciais, industriais e de 
serviços cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador, por 
decisão do poder público. Segundo ABRELPE (2020), os RSU são constituídos 
principalmente de RSO e RSR, além de serem classificados, segundo a ABNT NBR 
10.004:2004, como Resíduos Classe II - Não perigosos. 

 RSO – Resíduo Sólido Orgânico: O atual modelo de coleta de RSU prevê a utilização 
dos contentores de RSO para armazenamento, por parte da população, de 
compostos de matéria orgânica (sobras e perdas de alimentos e resíduos verdes), 
além de rejeitos (geralmente resíduos sanitários ou resíduos de varrição). 

 RSR – Resíduo Sólido Reciclável: Os resíduos secos são compostos principalmente 
pelos plásticos, papel e papelão, vidros, metais e embalagens multicamadas. 

 RSV – Resíduo Sólido Vidro: Os resíduos de vidro (garrafas de bebida, embalagens 
como frascos e potes, cacos de vidro e até vidros especiais como prato de 
microondas) são tratados em separado pela Prefeitura Municipal de Panambi 
(disposição de alguns contentores específicos em pontos estratégicos) devido à 
possibilidade de reciclagem de 100% deste resíduo infinitamente sem perda de 
qualidade, sendo um material “permanente” no centro da economia circular. 

 Coleta Seletiva Mecanizada: Recolhimento de forma diferenciada de resíduos que 
foram previamente separados segundo a sua constituição ou composição, através de 
veículos equipados de braços mecânicos, alternando os dias para coleta dos RSO, 
para coleta dos RSR e para coleta dos RSV. 

 SDE:  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Ambiental. 
 

5. DOS CONTENTORES 
5.1. Dimensionamento 

O cálculo para dimensionamento do número de contentores, além de suas 
capacidades volumétricas, foi baseado nos quantitativos constantes no Plano Municipal 
de Saneamento Básico (PMSB) instituído pelo Decreto Municipal nº 54, de 27 de maio 
de 2011, além dos dados levantados nas duas oportunidades de revisão do referido 
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Plano (nos anos de 2016 e 2022), porém até o momento não aprovados pelo legislativo. 

Além disso, considerou-se ainda: 

a) que desde o ano de 2018 até os dias atuais existem já implantados no território 
do Município de Panambi duzentos e noventa (290) pares de contentores (para 
Resíduos Sólidos Orgânicos e Resíduos Sólidos Recicláveis) e de outros 20 
contentores específicos para Resíduos Sólidos de Vidro; 

b)  a expansão do perímetro urbano ocorrida no Município, conforme apresentado 
no ANEXO II, atualizado após aprovação da Lei Complementar Municipal nº 
21/2022 que institui o Plano Diretor de Urbanização e Desenvolvimento - PDUD, 
corroborado por dados como o censo realizado pelo IBGE no de 2010, quando a 
população era de 38.058 pessoas e que no censo realizado no ano de 2022 
atingiu uma população de 43.515 pessoas (aumento de 14%). 

Isto posto, o presente projeto prevê o incremento de outros 50 pares de 
contentores (dupla de RSO  e RSR), resultando então em um montante total de 340 
pares (RSO e RSR) e 20 contentores específicos para RSV, todos com capacidade 
volumétrica de 1.000L e que possibilitem a coleta pelo sistema “Lift”. Estes 
equipamentos deverão ser disponibilizados pela contratada ao longo de toda a malha 
viária do perímetro urbano do Município de Panambi (ANEXO 3). 

Todos os contentores a serem fornecidos pela contratada deverão ser, 
obrigatoriamente, novos, ficando a contratada proibida de usar contentores reformados 
e/ou recuperados, além de atender integralmente à Norma ABNT NBR 15.911-1:2010 
Versão Corrigida:2011 –“Contentor móvel de plástico e Norma” e ABNT NBR 15.911-3 – 
“Contentor de quatro rodas com capacidade de 660 L, 770 L e 1 000 L destinado à coleta 
de resíduos sólidos urbanos (RSU) e de saúde (RSS) por coletor compactador”. 
Adicionalmente, os contentores deverão ter sua data de fabricação devidamente 
exposta/demarcada em seu casco. 

5.2. Identificação 

5.2.1. Cores 

Os contentores a serem fornecidos deverão atender obrigatoriamente o padrão 
de cores definidos no Quadro 1. Padrão de cores dos contentores de 1.000L. 

Quadro 1.Padrão de cores dos contentores de 1.000L. 
 

 

 

 
 

RSO-Resíduo Sólido Orgânico 

(laranja) 
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RSR-Resíduo Sólido Reciclável 

(verde) 

 

 

 
 
 

RSV-Resíduo Sólido Vidro 

(azul) 

 
 

5.2.2. Rótulos 

Todos os contentores devem ser dispostos devidamente identificados em duas 
faces (frente e verso), através de rótulos adesivos específicos, os quais devem 
possuir, no mínimo, as seguintes informações, conforme modelo sugerido e 
apresentados no 

Quadro 2. Sugestão de rótulo dos contentores: 

  O resíduo a ser depositado (RSO, RSR ou RSV); 

 O telefone para contato com o responsável pela solução de situações 
emergenciais vinculadas ao serviço específico (Disque Container); 

 O logotipo da Prefeitura e  da SDE; 

 A Lei Municipal que constitui o Código de Posturas, advertindo aos 
munícipes de suas responsabilidades e das sanções cabíveis. 

 
 

Quadro 2. Sugestão de rótulo dos contentores. 
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QR 
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EMPRESA 

 
 
 
 

Modelo de rótulo 

(frente e verso) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

QR 
CODE 

 

 
EMPRESA 

 
 
 
 

Modelo de rótulo 

(frente e verso) 

 
 
 
 
 
 
 
 

QR 
CODE 

 
 

EMPRESA 

 
 
 
 

Modelo de rótulo 

(frente e verso) 

 

5.3. Manutenção e substituição 

O fiscal do contrato a ser nomeado pela Prefeitura Municipal, através de 
Notificação, solicitará a substituição do contentor ou de seus rótulos sempre que 
houver registro de casos que impossibilitem a identificação do contentor e/ou o 
armazenamento e recolhimento de RSU no local (como extravios, quebras, 
incêndio, pichação, roubo, danificação por intempéries, ou ainda de odores e 
sujeiras). Caberá à contratada atender à solicitação de substituição/manutenção em 
no máximo 48 horas do recebimento da Notificação. 
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5.4. Limpeza 

A contratada deverá providenciar a higienização dos contentores com 
frequência mínima de 1(uma) vez a cada 90 dias e, pontualmente, sempre que 
houver denúncia quanto à emissão de odores, escorrimento de líquido do 
contentor (chorume ou outros), sujeira ou má conservação. Ainda, em casos de 
vazamento de líquidos ou extravios de resíduos no chão, a contratada deverá 
providenciar inclusive a limpeza do ponto onde fica locado o respectivo contentor. 
Resíduos fora dos contentores são de responsabilidade da contratada, devendo 
manter a via pública sempre limpa. 

A higienização dos contentores deverá ser feita através de um Veículo adaptado 
para lavagem, equipado com jato de alta pressão para lavagem interna e externa, 
além de tanque(s) reservatório(s) próprio(s) para armazenagem da água de lavagem 
(com agentes desodorizantes e antibactericidas) e da água deretorno (efluente). 
Esta higienização deverá ser executada em até 24 horas à contar da solicitação. 

5.5. Alocação 

Os pares de contentores (RSO com RSR) e, em alguns casos, os trios (RSO, RSR e 
RSV) devem ser alocados em pares/trios que ocupem apenas 1 (uma) vaga de 
estacionamento. Os containers devem ser alocados em locais definidos pela 
contratante em acordo com a contratada, visando sempre o bem da coletividade. 

O local de cada par ou trio de contentores consta definido nos mapas 
apresentados no ANEXO 4, ficando a contratada responsável pela delimitação da 
área com pintura em amarelo, sinalizando o local de contentores, após a provação 
do DMT (departamento municipal de trânsito). Poderá a Prefeitura inserir, de forma 
complementar, placas de sinalização, sob suas custas. 

Havendo necessidade de alteração dos locais dos contentores decorrente do 
fluxo do recolhimento ou por outra ocorrência, a SDE, na figura do Fiscal de 
Contrato da Prefeitura, devem ser previamente consultados para aprovação de 
novo local. Após a mudança devem ser realizadas pela contratada novas 
demarcações e divulgação dos novos locais. 

5.6. Supervisão 

A contratada deverá manter no mínimo um funcionário para o cargo de 
Supervisor dos serviços prestados, com disponibilidade de atendimento de telefone 
das 8h às 20h, no mínimo, afim de resolver qualquer anormalidade que venha a ser 
identificada. Este Supervisor será responsável por garantir o atendimento de 
telefonemas, ou recados de whatsapp/telegram ou outros aplicativos de 
comunicação, que forem recebidos através do “Disque Container” (telefone 
divulgado nos contentores para solução de situações emergenciais). 
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5.7. Relatórios Mensais 

Obrigatoriamente a contratada deverá manter registros das higienizações dos 
contentores, devendo encaminhar mensalmente à Prefeitura o “Relatório de 
Higienização de Contentores” contendo as informações mínimas: lista dos 
contentores higienizados (por numeração própria de sua identificação), data da 
limpeza e foto do contentor higienizado (datada e com coordenadas). 

5.8. Cronograma de Implantação 

Fica a cargo da contratada apresentar um cronograma de implantação de 45 
dias para disposição de todos os 680 novos contentores (RSO/RSR) e 20 novos 
contentores (RSV), iniciando-se a implantação no máximo 5 dias após a 
assinaturado contrato. Este cronograma deverá acompanhar a proposta de 
Orçamento. 

5.9. Acidentes/Emergências 
Fica a cargo da contratada divulgar e disponibilizar um telefone e um 

funcionário responsável para continuidade de operação do canal “Disque 
Container”, a fim de receber denúncias e resolver qualquer anormalidade que 
venha a ser identificada no dia a dia da realização dos serviços. Podem ser 
considerados casos de emergência: 

 Volume excedente de resíduos nos locais (sacolas depositadas para fora dos 
contentores em decorrência de lotação); 

 Rotas não atendidas; 
 Derramamento de chorume ou de resíduos nas vias públicas; 
 Ocorrências com os contentores que impeçam o armazenamento dos 

resíduos; 

As emergências deverão ser atendidas no mesmo dia ao final da rota ou em até 
02 dias subsequentes a mesma (prazo não superior a 48 horas). 

Em casos de acidentes/emergências, a contratada imediatamente deverá 
acionar o Fiscal do Contrato (a ser nomeado pela SDE), reportando maiores 
informações quanto ao ocorrido e quanto às medidas para correção. 

5.10. Denúncias de avarias e uso inadequado 

A contratada deverá averiguar as denúncias e repassar a ocorrência ao Fiscal do 
Contrato (a ser nomeado pela SDE) a fim de que se possa notificar os cidadãos que 
fizerem uso inadequado dos contentores. 

Em caso de uso inadequado dos contentores, a contratada também deverá 
encaminhar o contato do munícipe, para que a Prefeitura exerça seu poder e 
encaminhe ao infrator a multa conforme descrito no Artº. 104 do Código de 
Posturas do Município. Considera-se uso inadequado todas as ações que impedem 
o recolhimento normal do resíduo depositado dentro dos contentores, a exemplo: 
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não separação correta, armazenamento indevido dentro de sacolas rasgadas, 
resíduo em contentores errados etc. 

5.11. Ecoponto 

A responsabilidade pela operação contínua do ponto de coleta e armazenamento 
de resíduos sólidos urbanos recai sobre a empresa contratante vencedora. Essa 
empresa é obrigada a possuir um local (pode ser locado) com a provação prévia do 

Fiscal do contrato, afim de conduzir operações nesse local. Essas operações referem- 
se à recepção e armazenamento temporário das categorias de resíduos a seguir: 

• Eletroeletrônicos: televisões antigas, equipamentos de informática, 
pilhas, lâmpadas, eletrodomésticos inutilizados/danificados, 
eletroeletrônicos em geral. Destino: Venda por parte da empresa 
contratada; 

• Móveis usados: Sofás, guarda-roupas, peças de madeira e mdf, cadeiras, 
estantes etc. Destino: Venda por parte da empresa contratada; 

• Óleo de Cozinha: Óleo em garrafas PET’s ou galões específicos. Destino: 
Venda por parte da empresa contratada. 

A contratada deverá manter minimamente um funcionário em horário 
comercial (auxiliar administrativo) e uma planilha de controle de recebimentodos 
resíduos no Ecoponto, contendo data do recebimento, descrição do tipo de resíduo 
recebido, quantidade, forma de acondicionamento/armazenamento e a respectiva 
destinação final. Este controle deverá ser acrescido ao relatório mensal a ser 
enviado para a Prefeitura com vistas à liberação da emissão da Nota Fiscal. A 
destinação destes resíduos poderá ser avaliada e definida pela empresa vencedora, 
priorizando o que prevê a legislação: reutilizar e reciclar (através de venda, doação, 
entrega para empresas com logística reversa ou outros) e, somente em último caso, 
para aterro sanitário. 

5.12. Educação Ambiental 

Fica a cargo da contratada, prestar serviços educacionais referente ao meio 
ambiente e correta destinação dos resíduos, participando de palestras nas escolas, 
palestras para sociedade, programas ambientais e entrevistas em mídias locais. A 
empresa contratada deverá investir uma quota mínima de 1% do valor total mensal 
previsto neste edital, especificamente para os serviços de educação ambiental. 

Caberá a proponente a divulgação das seguintes informações, podendo ser por 
meio de cartilhas, cartazes, folders e outros, disponibilizados em meio eletrônico, 
impresso ou ainda divulgado em mídias impressas ou faladas: 

 Dos dias da coleta com horários de recolhimento por bairro; 

 Das orientações para segregação correta dos resíduos; 
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 Das instruções para uso devido dos contentores; 

 Do endereço e funcionamento do Ecoponto; 

 Da conscientização da população para autilização dos serviços que a 
contratada prestará aos munícipes. 

Junto aos relatórios mensais a serem apresentados à SDE, deverão constar a 
comprovação de, no mínimo, uma divulgação em qualquer meio de comunicação 
dentro do período de validade do respectivo relatório. 

A contratada se reserva ao direito de identificar e recomendar ações de 
marketing em áreas específicas onde achar necessária. 

 
6. DO PAGAMENTO 

O pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, até o dia quinze 
do mês subsequente à realização dos serviços, desde que sejam atendidos os seguintes 
preceitos e procedimentos, obrigatoriamente na seguinte sequência: 

a) Entrega de relatório mensal (com todos os itens solicitados neste edital) por 
parte da Contratada à SDE até o 5º dia útil de cada mês subsequente aos 
trabalhos realizados; 

b) Aprovação do relatório por parte do Fiscal do Contrato; 

c) Emissão e entrega da Nota Fiscal mensal até o 10º dia útil de cada mês, para 
pagamento através de crédito em conta corrente a ser indicada pela Contratada. 

O pagamento será suspenso se observado algum descumprimento das obrigações 
assumidas pela contratada no que se refere à habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à contratada enquanto perdurar 
pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência 
contratual. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema 
de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura, para verificação da situação da contratada 
em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo 
resultado será impresso e juntado aos autos do processo. 

 
7. DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá à SDE, através da nomeação de um Fiscal de Contrato, o acompanhamento 
dos trabalhos visando a verificação mensal ao atendimento integral das exigências 
contratuais, devendo o CONTRATADO facilitar o acesso a todos os documentos, 
informações e elementos necessários à comprovação do cumprimento do objeto do 
presente contrato. 

A fiscalização terá poderes para proceder qualquer determinação que seja 
necessária à perfeita execução dos serviços, principalmente quando não estiver 
havendo atendimento às cláusulas contratuais. 
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A Fiscalização reserva-se o direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da 
contratada que não estiver executando o serviço de acordo com as exigências 
contratuais, apresentar comportamento desrespeitoso para com a população, estiver 
drogado ou alcoolizado, ou que estiver solicitando propina e ou gratificações. 

A Fiscalização da Contratante não exime a Contratada de sua total e exclusiva 
responsabilidade sobre a qualidade dos serviços. 

A Contratada deverá fornecer um relatório mensal contendo as seguintes planilhas 
de controle: das quilometragens rodadas, da higienização dos contentores e dos 
veículos, além dos quantitativos dos resíduos recebidos no ecoponto. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Caberá à contratante: 

a) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária 
a perfeita execução do Contrato; 

b) Efetuar o pagamento à Contratada, no prazo avençado, após a entrega da Nota 
Fiscal no setor competente; 

c) Nomear um Fiscal de Contrato o qual será responsável pelo acompanhamento 
dos trabalhos e verificação mensal ao atendimento integral das exigências 
contratuais; 

d) Fiscalizar, por intermédio da Secretaria competente, a execução do Contrato, 
com o direito de impugnar tudo o que estiver em desacordo com as instruções 
que constam neste projeto básico e com a boa técnica de execução; 

e) Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços e mesmo após sua conclusão, fixando prazo para 
correção/reparação, com total ônus à Contratada; 

f) Avaliar mensalmente os relatórios mensais emitidos pelo prestador de serviço, 
com objetivo de liberar a emissão da Nota Fiscal por parte da contratada dentro 
do prazo estabelecido neste documento; 

g) Aplicar penalidades à Contratada, quando for o caso; 

h) Notificar a Contratada, por escrito, da aplicação de qualquer penalidade. 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das disposições contidas neste projeto básico, a contratada estará sujeita às 
seguintes obrigações: 

a) Executar fielmente o Contrato, de acordo com as cláusulas avençadas, 
respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
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indiretamente, sobre os produtos e serviços; 

c) Manter, durante a execução do Contrato, as mesmas condições de habilitação; 

d) Executar o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, 
neste descritivo e seus Anexos; 

e) Executar o objeto com boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste projeto; 

f) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante 
ou a terceiros em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 
que estiver sujeita; 

g) Disponibilizar os equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, 
materiais e o que mais se fizer necessário para a execução do objeto; 

h) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada 
nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e 
por tudo mais que, como empregadora deve satisfazer, além de ficar sob sua 
integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e 
fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidente do trabalho, 
impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos 
serviços; 

i) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes 
de caso fortuito, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do Município, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos na via pública junto à execução dos serviços; 

j) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual 
(EPI) e coletiva (EPC) adequados à execução dos serviços em conformidade com 
as normas de segurança vigentes; 

k) Arcar com os custos de combustível e manutenção dos equipamentos que 
porventura necessite utilizar; 

l) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos serviços prestados, 
atendendo rigorosamente ao disposto no presente neste projeto básico e nos 
seus Anexos, permanecendo responsável pela segurança, eficiência e adequação 
dos métodos, mão de obra, material e equipamentos utilizados nos serviços 
ofertados; 

m) Propiciar o acesso da fiscalização da Contratante aos locais onde serão realizados 
os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 

n) A fiscalização da contratante não exime a Contratada de sua total e exclusiva 
responsabilidade sobre a qualidade dos serviços; 



REVISÃO 07 – 12/02/2024 

15 

 

 

o) Disponibilizar número telefônico aos cidadãos para esclarecimentos de dúvidas, 
sugestões e/ou denúncias, cujo número deverá estar fixado em local visível em 
todos os equipamentos e funcionar, no mínimo, em dias úteis em horário 
comercial, das 8h às 20h; 

p) Responsabilizar-se pela manutenção integral, troca ou reposição de todos os 
contentores instalados (conforme previsto neste projeto), em caso de dano ou 
furto, num prazo não superior a 48 (quarenta e oito horas); 

q) Prestar esclarecimentos e atender a reclamações que possam surgir durante a 
execução do contrato, sempre que necessário; 

r) Disponibilizar e instalar em, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias da assinatura 
do Contrato, os contentores na região definida pelos mapas constantes no Anexo 
4 e conforme estudo pormenorizado. 

s) Emissão e entrega de relatório mensal à Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e Ambiental (SDE) deste município para controle; 

t) Sanar, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contadas da notificação ou 
comunicação, quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela SDE; 

u) Substituir, imediatamente, qualquer veículo ou equipamento que, a critério da 
SDE, não estiver em condições de prestar serviço. 

 
 

10. DAS PENALIDADES 

O não cumprimento das obrigações dispostas neste projeto básico sujeitará a 
contratada as penas estabelecidas de acordo com o edital e contrato, bem como a 
outras sanções cabíveis na esfera sanitária, ambiental, cível, administrativa e criminal, se 
for o caso. 

Ademais, considerando a solicitação recebida por parte da SDE durante a confecção 
deste Projeto Básico, e com base na própria orientação do TCE, sugere-se que seja 
previsto no edital a glosa de até 10% do valor a ser pago pela municipalidade caso sejam 
verificados pelo fiscal e/ou gestor do contrato quaisquer dos descumprimentos 
exemplificados a seguir, seja durante a execução dos serviços ou por falta da devida 
comprovação nos relatórios mensais: 

 Se a contratada deixar de atender (ou atender após o prazo de 48h) às eventuais 
Notificações da contratante; 

Caso as cláusulas contratuais não estejam sendo atendidas pela parte contratada, e 
isto ocasionar danos ao erário, parte do respectivo pagamento se caracterizará como 
indevido. 
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11. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No que tange à documentação usual de habilitação jurídica, cabe ressalvar que, 
conforme a orientação técnica do Tribunal de Contas do Estado (TCE), revisado em sua 
2ª edição no ano de 2019, devido ao serviço objeto deste projeto se tratar 
especificamente de transporte dos resíduos sólidos urbanos (RSU) para licitação em 
separado (não constando serviços como transbordo e operação da destinação final), é 
indevida a exigência de registro das empresas prestadoras junto a qualquer conselho 
profissional. 

Ainda, considerando a solicitação recebida por parte da SDE durante a confecção 
deste Projeto Básico, com base no disposto no Art. 96 da Nova Lei de Licitações e 
Contratos, Lei nº 14.133/2021, sugere-se que seja previsto no edital a ser elaborado 
pela Prefeitura Municipal de Panambi a prestação de garantia para a contratação 
específica, podendo ser caução, seguro-garantia ou fiança bancária. 

 
 

Versão inicial: 12 de fevereiro de 2024, Panambi/RS. 
 
 
 
                                                                                                        Eng. Mecânico Fernando Zampronio 
                                                                                                                 ART Nº 13031813 (Anexo 6) 
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ANEXO1.Planilha de Custos 
 
 

1.LOCAÇÃO DE CONTENTORES  

1 - CUSTOS NA LOCAÇÃO DE CONTENTORES          

1.1 - Demarcação dos pontos dos contentores          

Discriminação  Valor Unitário  Qts  Valor total R$  Preço parcial  
Pintor com encargos complementares (unidade h) - Código 
Sinapi 88310  

 R$              27,02  110  R$                        2.972,20   R$            49,54  

Pintura com tinta de demarcação viária (unidade m²)   R$              12,50  442  R$                        5.525,00   R$            92,08  

1.2 - Limpeza/higienização (limpeza de 233 contentores mensal, totalizando 700 a cada 90 dias) - por caminhão lavador  

Discriminação  Valor produto por contentor  Qts    Preço parcial  

Contentor de 1000 litros   R$                4,17  233    R$          971,61  

1.3 - Depreciação (previsão de depreciação dos contentores em 5 anos, ou seja, 60 meses)  

Discriminação  Valor Unitário  Qts  Valor total R$  Preço parcial  

Aquisição de contentor de 1000 litros   R$        1.800,00  700  R$                1.260.000,00    

Vida útil (n)  anos  5     

Depreciação  %  100  R$                1.260.000,00  R$   21.000,00  

1.4 - Remuneração do Capital  

Discriminação  Unid.  Qts  Valor total R$  Preço parcial  

Taxa de Juros Anual Nominal (i) - SELIC  %  11,25     

Investimento médio (Im)       R$                    756.000,00    

Remuneração de capital mensal (Jm)    0,938%    R$      7.087,50  

1.5 - Manutenção dos contentores com materiais (conserto de 233 contentores mensal, totalizando 700 a cada 90 dias)  

Discriminação  Valor ao litro  Qts  Valor ao cont.  Preço parcial  

Contentor de 1000 litros  0,03 233  R$                              30,00   R$      6.990,00  
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1.6 - Ecoponto  

Discriminação  Valor ao litro  Qts  Valor ao cont.  Preço parcial  

Locação da área e operação  %  100   R$                      10.000,00   R$    10.000,00  

TOTAL DE DESPESAS OPERACIONAIS MENSAIS   R$    46.190,73  
2 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS  

Discriminação  Unid.  Qts  Preço Unid  Preço parcial  

Custo administativo/financeiro Treinamentos  %  14  R$                      46.190,73   R$      6.466,70  

3 - LUCRATIVIDADE  

Discriminação  Unid.  Qts  Preço Unid  Preço parcial  

Lucratividade  %  10  R$                      46.190,73   R$      4.619,07  

4 - IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS  

Discriminação  Unid.  Qts  Preço Unid  Preço parcial  

Pis/Cofins  %  3,65  R$                      60.706,42   R$      2.215,78  

ISS  %  2  R$                      60.706,42   R$      1.214,13  

  TOTAL   R$      3.429,91  

Custo Total Mensal   R$      60.706,42  Custo por litro==>   R$              0,09  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



REVISÃO 07 – 12/02/2024 

 

 

ANEXO 2. Tabela das Rotas de Recolhimento 
 

 
 

Frota 

 
 

Roteiros 

 
 

Bairros 

 
 

Distâncias 

 
Distância 

percorrida 
(D) 

 
Tempo 

total (Tt) 

 
Segunda- 

feira 

 
Terça- 
feira 

 
Quarta- 

feira 

 
Quinta- 

feira 

 
Sexta- 
feira 

 
 

Sábado 

 
 
Domingo 

 
 

Veículo 1 

 
Manchas 1 e 
2(Centro e 

Sul) 

 
Centro, Érica, SãoJorge, 
Jardim Paraguai, Arco 

Íris, Esperança e Piratini 

 
Prefeitura até IC1=0km 

Rota = 51,7 km 
FC1 até o aterro=6,2km 

 
 

57,9 

 
 

5,83 

 
 
reciclável 

 
 
orgânico 

 
 
reciclável 

 
 
orgânico 

 
 
reciclável 

 
 
reciclável 

 
 

- 

 
 

Veículo 2 

 
Mancha 3 

(Leste) 

Vila Nova, Serrana, Alto 
Paraíso, Pavão, 

Wolgien, Nossa Senhora 
de Fátima e Medianeira 

 
Prefeitura até IC2=1,8km 

Rota = 23,6 km 
FC2 até o aterro=6,6km 

 
 

32,0 

 
 

3,23 

 
 
reciclável 

 
 
orgânico 

 
 
reciclável 

 
 
orgânico 

 
 
reciclável 

 
 

- 

 
 
reciclável 

 
 
 

 
Veículo 3 

 
Mancha 4 

(Oeste) 

 
Parque Moinho Velho, 

Italiana, Bela Vista e 
Planalto 

 
Prefeitura até IC3=3,6km 

Rota = 8,7 km 
FC3 até o aterro=2,9km 

 
 

15,2 

 
 

1,67 

 
 
reciclável 

 
 
orgânico 

 
 
reciclável 

 
 
orgânico 

 
 
reciclável 

 
 

- 

 
 
reciclável 

 
Manchas 1 a 

5 

 
 

Todos os 27 

 
Prefeitura até Início=0km 

Rota = 50 km 
Fim até o aterro=6,2km 

 
 

56,2 

 
 

6,28 

 
 

- 

 
 

vidro 

 
 

- 

 
 

- 

 
 

- 

 
 

- 

 
 

- 

 
 

Veículo 4 

 

Mancha 5 
(Norte) 

Becker, Alvorada, 
Jaciandi, Trentine, 
Fritsch, ZonaNorte, 
Morro do Grosse, 

Fensterseifer e Kuhn 

 
Prefeitura até IC4=3,7km 

Rota = 23,2 km 
FC4 até o aterro=4,6km 

 
 

31,5 

 
 

3,25 

 
 
reciclável 

 
 
orgânico 

 
 
reciclável 

 
 
orgânico 

 
 
reciclável 

 
 

- 

 
 
reciclável 

 
 
 
 

19 
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ANEXO 3. Perímetro Urbano, divisão dos Bairros e das Zonas de Uso 



ESCALA NUMÉRICA:

N

S

O
L

NE

NO

SO

SE

ESCALA GRÁFICA:

PROJEÇÃO: DATUM: DATA:

TÍTULO:

ORIENTAÇÃO:

Powered by

LEGENDA:

1:50250

SIRGAS 2000SIRGAS 2000 / UTM zone 22S 30 de Junho de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI

SDE

Divisão Zonas

300 m 800 m 1.8 km 3.8 km
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ANEXO 4. Sistema Viário do Perímetro Urbano 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESCALA NUMÉRICA:

N

S

O
L

NE

NO

SO

SE

ESCALA GRÁFICA:

PROJEÇÃO: DATUM: DATA:

TÍTULO:

ORIENTAÇÃO:

Powered by

LEGENDA:

1:14750

SIRGAS 2000SIRGAS 2000 / UTM zone 22S 30 de Junho de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI

SDE

Divisão Zonas

100 m 300 m 600 m 1.1 km
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ANEXO 5. Rotas de Recolhimento e Locação dos Contentores por manchas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Distrito 01

CENTRO

BELA VISTA

MORRO GROSSE

VILA NOVA

FENSTERSEIFER

PIRATINI

SÃO JORGE

01.12.001

01.12.002

01.12.003

01.12.004

01.12.005

01.12.006
01.12.007

01.12.008

01.12.028

01.12.047

01.12.048

01.12.049

01.12.050

01.13.001

01.13.002

01.13.003

01.13.004

01.13.005
01.13.006

01.13.007

01.13.008

01.13.009

01.13.010

01.13.011

01.13.012

01.13.013

01.13.014

01.13.015

01.13.016

01.13.017

01.13.018

01.13.019

01.13.020

01.13.021

01.13.022

01.13.023

01.13.024

01.13.025

01.13.026

01.13.044

01.13.045

01.13.059

01.13.060

01.13.070

01.13.071

01.13.072

01.14.001

01.14.002

01.14.003 01.14.004

01.14.005

01.14.006

01.14.007

01.14.008

01.14.009
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ANEXO II 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA LICITANTE NA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

 

 

A empresa ______________________________, CNPJ nº ___________________, por meio de 

seu representante legal abaixo assinado, Sr(a) ____________________, portador(a) do RG nº 

____________ e do CPF/MF nº ______________________ declara, sob as penas do artigo 299 do 

Código Penal Brasileiro, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte 

nos termos de Lei acima citada e que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar n° 123/06. 

Caso seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularização de eventuais 

defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

Declaramos, expressamente, sob pena de eliminação sumária do certame licitatório, Pregão 

Eletrônico nº 72/2024, ou sob pena de rescisão do contrato deste certame decorrente, que esta 

proponente não incorre em qualquer dos impedimentos previstos neste processo.  

 

Declara, por fim, estar ciente e de acordo que, constatada a falsidade da presente declaração, 

a qualquer tempo, estará sujeita à eliminação sumária desta licitação ou à rescisão do contrato de 

concessão que dela tiver se originado, sem direito a qualquer indenização e sem prejuízo da 

responsabilidade criminal do(s) signatário(s) e das demais previstas em lei e no Edital. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos e sob as penas da lei. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR E COMPROMISSO DA NÃO CONTRATAÇÃO DE MENORES 

 

 

_______________________________________________ (razão social da empresa), inscrito 

no CNPJ sob o número _______________________, por seu(s) representante(s) legal(is) que esta 

subscreve(m), declara FORMALMENTE, para fins de participação na Licitação Pregão Eletrônico nº 

72/2024, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI, que não tem, bem como proíbe a 

existência atual ou futura, em seu quadro de pessoal operacional ou administrativo, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos, com jornada de trabalho no período noturno ou prestando serviços 

perigosos ou insalubres, e nem empregados menores de 16 (dezesseis) anos em quaisquer condições, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos. 

 

Esta DECLARAÇÃO FORMAL tem a característica de compromisso em relação ao inciso XXXIII, 

do artigo 7.º da Constituição Federal, considerado como elemento de habilitação nos termos do inciso 

VI, do artigo 68, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA 

EMPRESA 

 

 

Ref.: Edital de Pregão Eletrônico Nº 72/2024 

 

A Empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº ___________________________ por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, Sr(a) 

____________________, portador(a) do RG nº ____________ e do CPF nº ______________________, 

DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PANAMBI.  

Comprometemo-nos a informar a V. Sas., no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da sua 

ocorrência, em caso de algum sócio se tornar servidor público, através de ofício protocolado junto ao 

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Panambi. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI – RS 

SECRETARIA DA FAZENDA 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Página 5 de 5 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI: Av. Konrad Adenauer, 1870, Bairro São Jorge, Panambi – RS. CEP 98.280-000 
CNPJ: 88.702.089/0001-89 – Home Page: www.panambi.rs.gov.br 

Telefone: (55) 3376-9100. Setor Licitações (55) 3376-9110. E-mail: licita@panambi.rs.gov.br 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 

Ref.: Edital de Pregão Eletrônico Nº 72/2024 

 

 

Eu ______________________________(nome completo), RG nº _______________, representante 

credenciado da_________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), 

CNPJ nº __________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

 

Data, assinatura do credenciado e nome da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..../2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PANAMBI E ... 

 

 

O Município de Panambi, com sede na Avenida Konrad Adenauer, nº 1870, Bairro São Jorge, inscrita no 

CNPJ sob o nº 88.702.089/0001-89, doravante denominado CONTRATANTE, e .............., inscrita no CNPJ 

n° ......  com sede na ......... CEP ........., Bairro centro, .........., neste ato representado pelo ...................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº .... /2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ..... /2024 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é ...................., nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

LOTE 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR TOTAL 

1    

2    

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. A Proposta do Contratado; e 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de um ano contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes até o limite de 10(dez) 

anos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ ....... (.......). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado, mensalmente no mês subsequente após estar em pleno funcionamento 

de todos os serviços contratados. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2.3. A dotação orçamentária a ser utilizada será através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Ambiental, ação 1043, locação de máquinas e equipamentos. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado conforme item 5.1.1. mediante apresentação de nota fiscal. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice 0,5% de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 



 
 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5.4.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO 

5.5.1.1. É vedada a cessão não fiduciária dos direitos de créditos decorrentes do contrato administrativo 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

6.2. Após o interregno de um ano e desde que haja pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice do IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 



 
 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no serviço para representá-lo na execução do contrato. 



 
 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

8.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.12.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 



 
 
8.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa: 



 
 
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 

em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.1.6. Fraudar o Procedimento de Aviso de Contratação Direta 

10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.7.1.     Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.7.2.     Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.7.3.     Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos fornecedores as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 



 
 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida 

no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1., 10.1.2. e 10.1.3., a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.4.3. Para as infrações previstas no item 10.1.9 serão aplicadas as penas de multa previstas na legislação 

específica (Lei nº 12.846, de 2013), sem prejuízo da cumulação com outras sanções por infração à Lei nº 

14.133/2021. 

10.5. Incidirá multa de mora de um por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de dez dias. 

10.5.1. A multa de mora será de dois por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o limite máximo de dez por cento, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

10.5.2. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021.  

10.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em multa compensatória 

e promova a extinção do contrato com a aplicação cumulativa de outras sanções. 

10.5.4. A multa compensatória será de dez por cento por cento sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 

e 10.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Panambi, nos termos do art. 90 §5º da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 



 
 
10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

10.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.15. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, Lei 14.133/2021). 

10.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021). 

10.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, Lei 14.133, de 2021) 

10.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133, de 2021). 

10.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, Lei 14.133, de 

2021). 

10.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 



 
 
10.22. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

físico-financeiro. 

11.3Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  poderá 
o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual, se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11.5 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.7. Indenizações e multas. 

11.8 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e 

escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

11.9O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas 

ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a 

incapacidade de correção. 

11.10Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas 

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

11.11Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

11.1.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações 

de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para 

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 

121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

11.1.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada. 

11.2. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no 

prazo de sessenta dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo 

valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

11.3. O contratante poderá ainda: 

11.3.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser 

executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 



 
 
11.3.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 

nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em 

favor do contratado decorrentes do contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. Nos termos da Portaria nº _________, e com base no Decreto Municipal nº 100/2022, fica designado 

o (a) servidor (a) ........ como Fiscal do Contrato e o (a) servidor (a) .................... como Suplente do Fiscal 

do Contrato oriundo do Processo............; 

12.1.1. São atribuições do Fiscal do Contrato, além de outras expressamente fixadas no ato de designação: 

12.1.1.1. solicitar a autuação dos processos de fiscalização imediatamente ao recebimento do contrato e 

anexos, fornecido a ele em, no máximo, 5 (cinco) dias após a assinatura; 

12.1.1.2. conhecer os termos do edital e as condições do contrato, em especial os prazos, os cronogramas, 

as obrigações das partes, os casos de rescisão, a existência de cláusula de reajuste, se for o caso, e as 

hipóteses de aditamento. 

12.1.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, em estrita observância ao Edital e ao 

contrato; 

12.1.1.4. juntar documentos, registrar telefonemas, fazer anotações, redigir atas de reunião, anexar 

correspondências, inclusive as eletrônicas, e quaisquer documentos relativos à execução do contrato, no 

processo de fiscalização; 

12.1.1.5. registrar no processo de fiscalização todas as ocorrências durante a execução do contrato, 

notificando o contratado, por escrito, a sanar os problemas em prazo hábil, a ser estipulado de acordo com 

o caso concreto; 

12.1.1.6. fazer cumprir fielmente as obrigações avençadas, relatando por escrito e sugerindo à autoridade 

superior a aplicação das sanções, na forma do Aviso de Dispensa e do contrato, no caso de inadimplência, 

garantindo ao contratado o direito de defesa; 

12.1.1.7. solicitar à autoridade superior a contratação de terceiro para auxiliá-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes ao objeto da fiscalização; 

12.1.1.8. conferir a conclusão das etapas e o cumprimento das condições de pagamento; 

12.1.1.9. dar recebimento provisório dos objetos contratados mediante termo circunstanciado; 

12.1.1.10. dar recebimento definitivo dos objetos contratados mediante termo circunstanciado, se houver 

previsão expressa na portaria de designação; e 

12.1.1.11. outras previstas na portaria de designação. 

12.1.2. O Fiscal de Contrato contará com o apoio dos órgãos técnicos, órgãos de assessoramento jurídico 

e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n.º 

14.133/2021, sempre que entender necessário 

12.2. Nos termos da Portaria nº......., e com base no Decreto Municipal nº 100/2022, fica designado a 

servidora _____________________ como Gestor do Contrato oriundo do Procedimento de nº 

__________/2024; 

12.2.1.  São atribuições do Gestor do Contrato, além de outras expressamente fixadas no ato de 

designação: 

12.2.1.1. conferir a existência de empenho prévio à realização da despesa; 



 
 
12.2.1.2. providenciar a publicação tempestiva do extrato do contrato na imprensa oficial; 

12.2.1.3. conferir a existência de designação de fiscal para cada contrato celebrado pela Administração e 

da indicação formal de preposto pelo contratado; 

12.2.1.4. controlar os prazos de vencimentos dos contratos de fornecimento de bens e serviços de caráter 

continuado, sugerindo à autoridade superior o aditamento do ajuste ou a abertura de nova licitação, após 

a oitiva do fiscal, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término da vigência; 

12.2.1.5. adotar as providências para a confecção tempestiva dos termos aditivos, quando for o caso; 

12.2.1.6. analisar ou formular os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o caso, 

submetendo-os à autoridade superior; 

12.2.1.7. verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, examinar a possibilidade da 

sua substituição nos casos em que é permitido e providenciar a sua liberação ao fim do contrato, conforme 

o caso; 

12.2.1.8. deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde que este detenha 

experiência e qualificação equivalente ou superior ao substituído, a ser verificada de acordo com as regras 

do edital da licitação que deu origem à contratação; 

12.2.1.9. examinar, mensalmente, a atualização e a adequação da documentação do contratado em relação 

às obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, notificando-o em caso de irregularidade, dando ciência 

à autoridade superior, sugerindo a aplicação de sanção e a rescisão contratual no caso de manutenção do 

descumprimento, observando a ampla defesa e o contraditório; 

12.2.1.10. supervisionar o fiscal na realização das atividades necessárias à liquidação da despesa, 

especialmente no tocante ao cumprimento dos prazos e a ordem cronológica de pagamentos, observado o 

disposto no art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, art. 141 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

e art. 18 da Resolução nº 1.033/15 do TCE/RS. 

12.2.1.11. executar outras atividades determinadas pelo superior hierárquico. 

12.3. Findas as obrigações decorrentes do contrato, cabe ao fiscal e ao gestor, em conjunto ou 

separadamente, formalizar relatório sobre a execução do contrato, sugerindo alterações nos futuros 

instrumentos, visando a maior eficiência nas contratações da Administração. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCERIA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 



 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º) 

15.1.  É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Panambi para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Panambi / RS, ... de .................... de 2024 

 

 

_________________________                           ________________________      

                       Daniel Hinnah                                               XXXXXX 

         Prefeito                                                     Representante da empresa 

 

 

 

_________________________ 

XXXXX 

Fiscal do contrato 

 

TESTEMUNHAS: 


